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Considerando que o interessado foi submetido a uma reinspeção de 

saúde pela JSS, resultando na Ata de Saúde registrada no livro 18, pagina 253, 
Sessão 35, de 22 NOV 2004, a qual retificou a Ata emitida em 16 FEV 93, 
registrada no livro 18, pagina 032, portanto retroagindo os seus efeitos àquela data; 

 
Considerando que nesta segunda Ata de Saúde houve um novo 

enquadramento legal da situação do servidor, desta feita no Inciso III do Art. 83 da  
Lei nº 10.426/90, o qual modifica o seu direito, que de início dava-lhe os Proventos 
calculados base ao soldo do seu grau hierárquico na ativa, (Cap PM), passando ao 
grau hierárquico imediato (Maj PM); 

 
Considerando ainda que o resultado do procedimento investigatório 

instaurado por este Comando Geral, cuja solução determinou o desconto de valores 
que, à época, podíamos afirmar que foram pagos indevidamente, carece de 
modificação com o surgimento desta nova Ata de Saúde, este Comandante Geral, 

    
R E S O L V E: 

 
Tornar sem efeito a determinação contida no item VI da Solução de 

IPM, publicada no BG nº 151, de 18 AGO 2004, referente aos descontos nos 
vencimentos do servidor, dos valores percebidos calculados sobre os Proventos de 
Maj PM, determinado na Solução do IPM, instaurado por força da Portaria do 
Comando Geral nº 176, de 11 MAR 03. 

 
À DP/SSJD, para emitir expediente necessário no tocante ao 

esclarecimento junto aos órgãos competentes quanto a presente decisão que 
modifica a Solução do IPM. (Nota nº 001/2005/CG). 

 
 
 

  CLÁUDIO JOSÉ  DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
C O N F E R E: 
 
 

 
 
 
 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
POLÍCIA MILITAR 

 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

RECIFE, 09 DE MARÇO DE 2005 
 

Boletim  Geral   
 

Nº A 1.0.00.0 045 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 
1ª   P A R T E  

 
I - Serviços Diários 
 
Para o dia 10 - (QUINTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Edson  5ª EMG 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 
 
 

(Sem Alteração)  
 

3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 
Nº 496 - Tornar sem efeito o Ato Governamental nº 276, de 31 JAN 

2005, na parte referente ao Sd PM Mat. 980533-8, Rogério Correia de Almeida. 
 
Nº 500 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do 1º Ten PM Alexandre Arruda 
Pereira e Silva, e do Sd PM Aladim Antônio da Silva Moraes, para, no Rio de 
Janeiro - RJ, no  período  de  28  FEV  a  26  NOV  2005,  freqüentarem  o  Curso 
de Instrutor de Equitação, junto à Escola de Equitação do Exército  
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Soldo de 2º Tenente PM, em 28 ABR 03 (Data do Laudo Médico) R$    502,39 
Gratificação de Capacitação Profissional     R$    200,95 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$    100,48 
Rep. de Função (Grat. referente encargos Posto/Graduação)  R$    162,06 
Gratificação de Moradia      R$      50,24 
Gratificação de Exercício       R$    100,48 
Gratificação de Serviço Extraordinário    R$    178,81 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30%    R$    388,62 
Gratificação de Exercício da Casa Militar    R$    842,01 
Gratificação Adicional de Inatividade–30%   R$    757,81 
TOTAL       R$ 3.283,85 
 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
 

(Transcrito do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 
5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
Jesus respondeu, e disse-lhe: Se alguém me ama, guardará a minha 

palavra, e meu Pai o amará, e viremos para ele, e faremos nele morada. (João 14:23) 
 
 

4ª  P A R T E 
 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Inquérito Polícial Militar 
 
1.1.1.   Solução - Retificação 
 

Tendo em vista a solicitação do Cap PM Ref. Mat. 600246-3, Marco 
Aurelio da Rocha Leite, quanto a sustação de descontos e providências para 
continuidade de percepção de Proventos Integrais com base no Soldo de Maj PM; 
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 no valor de R$ 1.771,95 ( um mil, setecentos e setenta e um reais e noventa e cinco 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 22 NOV 02    R$    432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$    129,81 
Gratificação de Representação     R$      86,54 
Representação de Função      R$      81,03 
Gratificação de Moradia      R$      86,54 
Gratificação de Exercício      R$      86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$    225,79 
Gratificação de Incentivo      R$    621,36 
Qüinqüênio adquirido após a Emenda Constitucional  
nº 19/98-5%       R$      21,64 
TOTAL      R$ 1.771,95 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 
 

(Transcritos do DO nº 034, de 22 FEV 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 246/05 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, já transferido para reserva 
remunerada, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0403976-2. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria - SARE nº 2522, do Secretário Executivo de Administração e Serviços - 
SARE, publicada no Diário Oficial do Estado de 05 AGO  2004, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Subten RRPM Mat. 3106-2, Josanias Souza do 
Nascimento, com a fundamentação constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 28 ABR 2003, face Inspeção de Saúde a que foi submetido, julgado 
inválido, enquadrado no Inciso III, do Art. 83, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, 
mantidos os proventos de 2º Tenente PM e as vantagens já concedidas através da 
Portaria do Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco nº 170, de 07 FEV 
96, que o Transferiu para a Reserva Remunerada, no valor de R$ 3.283,85 (três mil, 
duzentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
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Brasileiro, sem ônus para o Estado de Pernambuco na parte referente às despesas 
com passagens aéreas. 

 
(Transcritos do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 
2.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 
Nº 002/CIOSAC, de 22 FEV 2005 

 
EMENTA: Processo de Licenciamento “Ex-Officio” A Bem da 
                   Disciplina 

 
O Comandante da Companhia de Operações de Sobrevivência na 

Caatinga (CIOSAC), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos II e 
XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 
17.589, de 16 JAN 94, c/c o Art. 4º da Portaria do CG nº 740, de 25 OUT 2000, e 
considerando os fatos descritos no Ofício nº 3401/2004-GAB/Cor.Ger, onde remete 
a denúncia do Ministério Público no qual versa sobre fato ocorrido no dia 05 MAR 
99, na localidade denominada Serra do Monte Santo, zona rural do Município de 
Cabrobó, os denunciados, em manifesto dolo homicida e agindo em concurso, 
mediante utilização de armas de fogo, efetuaram vários disparos contra a vítima 
Marcílio Gonçalves Torres, qualificada nos autos, o que resultou nas lesões 
descritas nos laudos periciais de fls. 63 e seguintes do Inquérito Policial, bem como 
fotografias acostadas, consistindo em perfurações no tórax com conseqüente 
provocação da imediata morte da vítima, após o que procederam à ocultação do 
cadáver que foi enterrado em cova por eles escavada no mesmo local. Conforme 
consta do Inquérito Policial, os denunciados são 2º Sgt PM Mat. 27714-2, Antônio 
Ricardo Florêncio da Silva, Soldados PM Mat. 29814-0, Rivelino Santos da Silva, 
Mat. 29821-1, Carlos Cornélio de Alencar, Mat. 921188-8, Lucimário Souza Vieira, 
Mat. 950416-8, Rafael Francisco da Silva Leite, Mat. 950834-1, Ednilson Costa 
Souza e Mat. 32053-6, Riomar dos Santos Silva, os quais integravam equipe de 
policiais militares da CIOSAC – Companhia de Operações de Sobrevivência na 
Caatinga – e se encontravam no curso de operações policiais de rotina na zona rural 
de Cabrobó,  

 
R E S O L V E: 
 

I – Submeter o Sd PM Mat. 950834-1/CIOSAC, Ednilson Costa Souza a 
Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, nomeando como 
encarregado o 1º Ten QOPM Mat. 940177-6/CIOSAC, Ely Jobson Bezerra de 
Melo;  
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II – Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão do Processo 

Administrativo;  
 
III – Determinar a publicação desta Portaria. Custódia-PE, 22 FEV 

2005. Girley de Oliveira Figueiredo – Cap PM Comandante da CIOSAC/PMPE. 
 

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV  2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 094, de 02 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sgt PM o Cb PM Mat. 11292-5, Jose Sinderley de Macedo.  
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cb PM Mat. 
11292-5, Jose Sinderley de Macedo, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco.  

 

III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 095, de 02 FEV 2005 

 

EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do  Regulamento  Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 229/05 - EMENTA: Legal a Aposentadoria, por 

Invalidez, de funcionário público, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0302617-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria - SARE nº 1158, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 16 
MAI 2003, que, Retificada pela Portaria - SARE nº 3486, publicada em 1° JAN 
2005, aposentou Mat. 536-3, Carlos José Nunes de Souza, Médico III, SM-3, lotado 
na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com a 
fundamentação legal constante na Portaria - SARE nº 3486, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 2.122,50 (dois mil, cento 
e vinte e dois reais e cinqüenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Vencimento de Médico III, SM-3, em 16 MAI 03   R$     600,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$     352,50 
Gratificação de Moradia      R$     570,00 
Gratificação de Exercício      R$     120,00 
Gratificação de Risco Inerente à Profissão    R$     120,00 
Gratificação de Incentivo Profissional    R$     360,00 
TOTAL      R$ 2.122,50 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 230/05 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do  Processo 
T.C. nº 0300980-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria - DPE nº 203, da Diretora de 
Pessoal do Estado - DPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 12 FEV 2003, 
que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 11392-1, 
João Costa dos Santos, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 22 NOV 2002, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1° Sargento PM, 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo--  
 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 228/05 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405055-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria - FUNAPE nº 148, do Diretor-Presidente da 
Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - 
FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 04 SET 2004, que Transferiu, 
a pedido, para  a  Reserva  Remunerada,  o  1º  Sgt  PM Mat. 11964-4, Edvaldo 
Caetano da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º 
Sargento PM, no valor de R$ 1.705,15 (um mil, setecentos e cinco reais e quinze 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 

Soldo de 1º Sargento PM, em 04 SET 04    R$    432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$    129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$      86,54 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad. )   R$      81,03 
Gratificação de Moradia      R$      86,54 
Gratificação de Exercício      R$      86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$    180,63 
Gratificação de Incentivo      R$   621,36 
TOTAL       R$ 1.705,15 
 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
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R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sgt PM o Cb PM Mat. 12249-1, Marcos Vieira da Silva; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cb PM Mat. 
12249-1, Marcos Vieira da Silva, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 146, de 11 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sgt PM o Cb PM Mat. 12078-2, Pedro Felipe de Oliveira; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cb PM Mat. 
12078-2, Pedro Felipe de Oliveira, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de transferência à inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 



06  BOLETIM GERAL  N º  A 1.0.00.0 045 
____________________________________________________________________ 

 
Nº 147, de 11 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 3º 

Sgt PM o Cb PM Mat. 12639-0, Declonicio Roseno de Lima Santos; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Cb PM Mat. 
12639-0, Declonicio Roseno de Lima Santos, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção; 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 164, de 17 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM, o Sd PM Mat. 15288-9, Valderi Antônio dos Santos Mendes; 
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Grat. Representação (Nível Hierárquico).    R$ 66,44 
Representação de Função (Grat. referente aos 
Encargos do Posto/Graduação).     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia.      R$ 66,44 
Gratificação de Exercício.      R$ 66,44 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%.   R$ 134,64 
Gratificação de Incentivo.      R$ 613,62 
TOTAL       R$ 1.421,44 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 224/05 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar,  com  proventos  integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 0402269-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara 
do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria - SARE nº 1238, do Secretário 
Executivo de Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 16 ABR 2004, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 
Cel PM Mat. 1283-1, Genival José Macedo de Paula, com a fundamentação legal 
constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 28 JAN 97, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Coronel 
PM, no valor de R$ 5.343,90 (cinco mil, trezentos e quarenta e três reais e noventa 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Coronel PM, em 28 JAN 97    R$   262,21 
Acréscimo Legal .      R$   104,88 
Gratificação de Capacitação Profissional .    R$   550,64 
Grat. Representação (Nível Hierárquico) .    R$   814,94 
Rep. de Função (Grat. referente encargos Posto/Graduação) .  R$    435,81 
Gratificação de Moradia .      R$    348,74 
Gratificação de Exercício .     R$      73,42 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30%   R$    777,19 
Grat. Adicional de Inatividade-33% .    R$ 1.111,38 
Parcela Autônoma Estabilidade Financeira   R$   864,69 
TOTAL       R$ 5.343,90 
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73, Reconsiderou, Reformado, “Ex -Officio”, o Sd RRPM Mat. 608833 -3, Severino 
Francisco da Silva, com a fundamentação legal constante na Portaria-SARE nº 
1925, retroagindo os seus efeitos a 08 OUT 73, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de Cr$ 
1.332,80 (um mil, trezentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta centavos), moeda 
vigente à data da reforma, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 08 OUT 73 (Data do Ato Primitivo)  Cr$    606,00 
Gratificação de Capacitação Profissional      Cr$    272,30 
Gratificação de Moradia        Cr$    151,50 
Gratificação de Exercício      Cr$    121,20 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10%   Cr$      60,60 
Adicional de Inatividade-10%     Cr$    121,20 
TOTAL       Cr$ 1.332,80 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora 
Geral Adjunta 

 
 

(Republicado por haver saído com incorreção) 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 219/05 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0404815-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria - FUNAPE nº 147, do Diretor-Presidente da 
Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - 
FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 04 SET 2004, que, Transferiu, 
a pedido, para a Reserva Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 11875-3, Lenilson Gomes 
de Souza, , com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, no valor de R$ 1.421,44 (um mil, quatrocentos e vinte um reais e 
quarenta e quatro centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 04 SET 04.    R$ 332,22 

  Gratificação de Capacitação Profissional.     R$ 93,02 
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II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Sd PM Mat. 
15288-9, Valderi Antônio dos Santos Mendes, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 165, de 17 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Oficial 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, ao Posto de Coronel 

PM o Ten-Cel PM Mat. 01642-0, José Roberto Alves; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Ten-Cel PM 
Mat. 01642-0, José Roberto Alves, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
 

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
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Nº 166, de 17 FEV 2005 

 
EMENTA: Promove Praça 

 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM o Sd PM Mat. 14064-3, Marcos Antonio Alves Maciel; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Sd PM Mat. 
14064-3, Marcos Antonio Alves Maciel, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco; 

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 

--oo(0)oo-- 
  

Nº 167, de 17 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM o Sd PM Mat. 23827-9, Evandro Farias de Souza Costa.  
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ACÓRDÃO T.C. Nº 185/05 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, já transferido para a reserva 
remunerada, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0402629-9. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria-SARE nº 2.723, do Secretário Executivo de Administração e Serviços-
SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 21 AGO  2003, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Cb RRPM Mat. 607622-0, Rui Fernandes 
Alves, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus  
efeitos a 17 JUN 98, mantidos os proventos de 3º Sargento PM e as vantagens já 
concedidas através da Portaria do Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco 
nº 1951, de 16 DEZ 91, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 DEZ 91, que o 
Transferiu para a Reserva Remunerada, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais no valor de R$ 606,55 (seiscentos e seis reais e 
cinqüenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 

Soldo de 3º Sargento PM, em 17 JUN 98    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional - 95%   R$ 102,13 
Representação de Função (Grat. referente aos 
encargos do Posto/Graduação)     R$   25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício - 20%     R$   21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 107,67 
Gratificação Adicional de Inatividade - 30%    R$ 139,97 
TOTAL       R$ 606,55 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 

ACÓRDÃO T.C. Nº 124/05 - EMENTA: Legal a Retificação de 
Portaria para a concessão de benefício não deferido no ato inicial. Vistos, relatados 
e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0302931-1. Acordam à unanimidade os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do 
Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria SARE nº 
1925, do Secretário Executivo de Administração e Serviços-SARE, publicada no 
Diário Oficial do Estado em 08 JUL 2003, que, Retificando a Portaria nº 862, do 
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco e o Ato n° 3091, de 08  OUT  
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 193/05 - EMENTA: Legal a Retificação de Ato 

de Transferência de policial militar para Reserva Remunerada, para considerá-lo 
Reformado por Incapacidade Física Definitiva. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0201026-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da  
1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria - DPE nº 280, da Diretora 
de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 FEV 2002, que, 
Retificando o Ato nº 500, de 30 MAR 89, considerou o Ten-Cel RRPM Mat. 
600006-1, Arnaldo Targino de Almeida, Reformado, por Incapacidade Física 
Definitiva, com a fundamentação legal constante na Portaria - DPE n° 280, 
retroagindo os seus efeitos a 19 MAR 97, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de Coronel PM, no valor de R$ 
4.219,89( quatro mil, duzentos e dezenove reais e oitenta e nove centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
 

Soldo de Coronel PM, em 19 MAR 97    R$    262,21 
Gratificação de Capacitação Profissional-140%   R$    367,09 
Gratificação de Representação-222%    R$    582,11 
Representação de Função (Grat. referente aos 
encargos do Posto/Graduação)-97,77%    R$    256,36 
Gratificação de Moradia-95%     R$    249,10 
Gratificação de Exercício-20%     R$      52,44 
Adicional por Tempo de Serviço-30%    R$    530,79 
Adicional de Inatividade-30%     R$    690,03 
Gratificação de Incentivo-469%     R$ 1.229,76 
TOTAL      R$ 4.219,89 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 FEV 2005. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
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II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Sd PM Mat. 
23827-9, Evandro Farias de Souza Costa, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco;  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 168, de 17 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM o Sd PM Mat. 22140-6, Severino José Mendes de Mesquita; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Sd PM Mat. 
22140-6, Severino José Mendes de Mesquita, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos 
desta promoção a partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de 
Pernambuco;  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência  à  Inatividade  do  supracitado  militar,  
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
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Nº 169, de 17 FEV 2005 

 
EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM o Sd PM Mat. 25809-1, Rinaldo Correia da Silva; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Sd PM Mat. 
25809-1, Rinaldo Correia da Silva, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco; 

 
 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
 

Nº 170, de 17 FEV 2005 
 
EMENTA: Promove Praça 

 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM o Sd PM Mat. 27194-2, Aldecy Santos Silva; 
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val do 10º BPM, datada de 06 FEV 2005 com 06 (seis)  fls.; Cópia do Relatório de 
Ocorrência Policial do 10º BPM com 03 (três) fls.; Termo de Declaração do 2º Sgt 
PM Mat. 31718-7, Cicero Jacinto com 04 (quatro) fls.; Termo de Declaração do Sd 
PM Mat. 25054-6, Adilson Alves Aroeria com 03 (três) fls.; Ofício nº. 026/2005, de 
10 FEV 2005, oriundo da Câmara Municipal de Água Preta, versando sobre 
Operação Policial Militar envolvendo efetivo da 2ª Seção do 10º BPM e os 
assentados do MST na localidade do Sítio Bananeira na Cidade de Quipapá, no dia 
05 FEV 2005, a qual resultou na morte do Sd PM Mat. 25017-1/10º BPM, Luiz 
Pereira da Silva, avocando desta feita, a apuração que está sendo realizada pelo 10º 
BPM, conforme Portaria nº. 02, de 10 FEV 2005, tendo como Encarregado o Maj 
PM Mat. 1744-2, Fernando Araújo Júnior. 

 
II - Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação. 

 
4.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS   DO   ESTADO  DE  

PERNAMBUCO 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 208/05 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, já Transferido para Reserva 
Remunerada, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0201147-5. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria - DPE nº 152, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 23 JAN 2002 e republicada em 04 ABR 2003, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Cap RRPM Mat. 604702-5, Gelmires Cândido 
de Oliveira, com base no Soldo de Major PM, com a fundamentação legal constante 
na Portaria - DPE nº 152, retroagindo os seus efeitos a 18 FEV 98, mantidos os 
proventos integrais e vantagens já concedidas pela Portaria do Comando Geral da 
Polícia Militar de Pernambuco nº 265, no valor de R$ 2.254,85 (dois mil, duzentos 
e cinqüenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Major PM, em 18 FEV 98     R$    220,52 
Gratificação de Capacitação Profissional- 120%   R$    264,62 
Gratificação Representação- 199%     R$    438,83 
Representação de Função (Gratificação 
referente Encargo Posto/Grad. )     R$    146,49 
Gratificação de Moradia- 95%     R$    209,49 
Gratificação de Exercício- 20%     R$      44,10 
Adicional por Tempo de Serviço- 30%    R$    397,21 
Adicional de Inatividade- 31%     R$    533,59 
TOTAL       R$ 2.254,85 
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des, para, em Brasília – DF, no período de 22 a 24 FEV 2005, participar de reunião 
para implantação da Matriz Curricular Nacional nas Academias de Polícia, sem ônus 
para o Estado de Pernambuco na parte referente às despesas com diárias. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 148, de 22 FEV 2005 
  
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003 e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E:  

  
Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário de Defesa Social, do Cap PM Clóvis Marques Pereira, do Ten PM 
Wagner Menezes de Oliveira, do Ten PM Ronaldo José de Santana, do Sgt PM 
Sandra Lúcia Viana da Costa e do Sd PM George Luiz de Souza Barbosa, para, em 
Natal – RN, no período de 07 a 11 MAR 2005, tratarem de assuntos de interesse da 
referida Secretaria. 

 
  

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 

3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 288, de 07 MAR 2005 
 
EMENTA: Designa Oficial para Proceder a Sindicância  

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101, 

XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 
94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para elaboração de 
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 1011), aprovadas pela Portaria do 
Comando Geral do Exército nº 202, de 26 ABR 00, aplicável a PMPE por força do 
Art.136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, 

 
R E S O L V E: 

 
I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1614-4/CPZM, Iturbson Agostinho dos 

Santos para Proceder a Sindicância em torno dos fatos constantes dos seguintes 
documentos: Cópia da Comunicação do 1º Ten PM Lins - Oficial do Evento Carna- 

09 DE MARÇO DE 2005            11 
____________________________________________________________________ 

 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta  portaria,  ao  acolhimento  do Processo de Inatividade do Sd PM Mat. 
27194-2, Aldecy Santos Silva, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco; 

 
 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 172, de 17 FEV 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus 
parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  

 
R E S O L V E: 
 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, a Graduação de 

Cabo PM o Sd PM Mat. 22046-9, Alequisandre José Justino; 
 
II - Fica condicionada, resolutivamente, a promoção a que se refere o 

Inciso I desta portaria, ao acolhimento do Processo de Inatividade do Sd PM Mat. 
22046-9,  Alequisandre José Justino, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os efeitos desta promoção a 
partir de sua publicação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco;  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do Processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação da referida promoção. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
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2.2.0.   Da Corregedoria Geral 

 
Nº 050/2005/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando o teor do despacho lançado pelo Presidente da 5ª 

CPDPM, nos autos do Conselho nº 184/2004, que tem como Aconselhado o Sd PM 
Mat. 25433-9/7º BPM, Carlos Humberto da Silva, que versa sobre a prorrogação do 
prazo conclusivo daquele feito, por 20 (vinte) dias, a/c de 19 FEV 05, em razão da 
necessidade de complementação da instrução processual e demais atos decorrentes, 

 
R E S O L V E: 
 

Deferir o pleito. R.P.C. Recife-PE, 18 FEV 2005.  
  

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 070/2005/ Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando os termos do Ato Governamental nº 2066 - DOE nº 144, 

de 04 AGO 04, onde o Governador do Estado submete a Conselho de Justificação a 
teor do Art. 2º, alíneas "a", "b" e "c", do Inciso l, da Lei Federal nº 5.836/72 e do 
Inciso IV do Art. 2º da Lei Estadual nº 6.957/75, o Maj PM Mat. 1694-2, José 
Edson Carneiro de Souza; 

 
Considerando que aquele Ato está assentado na denúncia ofertada pelo 

Ministério Público, onde consta que, no dia 09 SET 99, por volta das 09 horas, na 
Av. Cruz Cabugá, no Bairro de Santo Amaro, nesta Cidade, no curso de uma 
operação realizada pela Polícia Federal, o vigilante José Roberto dos Santos foi 
preso em flagrante delito por portar ilegalmente o revólver Tauros, Cal. 38 nº 
216.511, municiado com seis projéteis, com fortes indícios de ter sido fornecida a 
dita arma de fogo pelo justificante,  

 
 

R E S O L V E: 
 
Determinar a Distribuição do Processo à 1ª CPDPM-CJ, observado o 

Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, 21 FEV 05.  
 

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
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05, em face da necessidade de coletar novas provas e realização de demais atos 
procedimentais, tais como Alegações Finais e Relatório;  

 
Considerando, finalmente, que a correta instrução do feito não deve ficar 

adstrita apenas ao curto lapso de vida inerente a Conselhos de Disciplina e que o 
pleito não afeta o Art. 5º, LV/CF,  

 
R E S O L V E: 
 
Deferir o pleito. R.P.C. Recife-PE, 22 FEV 05.  

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
2.3.0.   Do Gabinete Civil 

 
Nº 146, de 22 FEV 2005 
  
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003 e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E: 
 
Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do Cap PM Roberto Galindo de Lima, do 
2º Sgt PM Jailson Laurentino de Brito e do Sd PM Marcelo Ramos da Silva, para, 
em João Pessoa e em Mamanguape - PB, no dia 18 FEV 2005, tratarem de assuntos 
de interesse da referida Secretaria. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 

  --oo(0)oo-- 
 
Nº 147, de 22 FEV 2005 
  
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.845, 
de 11 SET 2003 e alterações, e na Portaria nº 68, de 11 SET 2003, da Chefe do 
Gabinete Civil,  

 
R E S O L V E:  
 
Considerar autorizado o afastamento do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social,  do Cap PM João  Felipe  Dias  Fernan- 
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R E S O L V E: 
 
Determinar a distribuição do Processo à 5ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, em 21 
FEV 05.  

 (Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
  

Nº 080/2005/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
 
Considerando o teor da Comunicação Interna nº 008/05 – 6ª CPDPM, 

de 22 FEV 05, a qual versa sobre o sobrestamento do prazo conclusivo referente ao 
CD nº 159, Aconselhado o Sd PM Mat. 28753-9, Josenildo José Caldas Lins, a/c de 
23 FEV 2005, até que seja publicada em Diário Oficial do Estado a autorização para 
este colegiado realizar deslocamento até a Cidade de Natal, no Estado do Rio 
Grande do Norte, com o fito de realizar as diligências indispensáveis à elucidação 
dos fatos debatidos naquele Conselho,  

 
R E S O L V E:  
 
I - Deferir o pleito, em razão, inclusive, do curto lapso de vida de 

Conselhos de Disciplina e que o deferimento do pedido não fere o disposto no Art. 
5º, LV, C. Federal;  

 
II - Ciente o Aconselhado e seu advogado, com a publicação do presente 

no DOE. P. R. C. Recife, 22 FEV 05. 
 

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 082/2005/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  
 

Considerando o teor do despacho lançado pelo Presidente da 4ª 
CPDPM, de 21 FEV 05, nos autos do CDs nº 102/04 (Acusado: Asp Of PM 
Valderedo Valentim Amorim Lopes de Souza) e nº 125/04 (Acusados: Sgt 
PM Romério Vitoriano de Vasconcelos e Sd PM Valdir Vieira de Brito), 
que versa sobre devolução do prazo de conclusão daqueles feitos, por 30 
dias, a/c de 22  FEV 
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Nº 071/2005/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando os termos dos Atos Governamentais nº 240 e 241 - DOE 

nº 19, de 27 JAN 2005, onde o Governador do Estado submete a Conselho de 
Justificação a teor do Art. 2º, alíneas "b" e "c", do Inciso l, da Lei Federal nº 
5.836/72 e do Inciso IV do Art. 2º da Lei Estadual nº 6.957/75, o, respectivamente;  

 
Considerando que aqueles Atos estão assentados na denúncia ofertada 

pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco, com atuação junto à Central de 
Inquéritos, por terem deixado de praticar ato de ofício para satisfazerem interesse 
pessoal, na ocasião em que receberam a informação do Sgt PM José Edimar da 
Costa, após um levantamento do material bélico da 3ª CPGd, da Penitenciária Prof. 
Barreto Campelo, realizado pela aludida praça por determinação do primeiro 
justificante, à época Comandante da referida penitenciária, no dia 23 NOV 2001, 
onde ficou constatado o desaparecimento de quatro coletes balísticos do acervo 
patrimonial do Estado,  

 
R E S O L V E: 
 
Determinar a distribuição do Processo à 1ª CPDPM-CJ, observado o 

Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, 21 FEV 2005.  
 

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 
 

--oo(0)oo-- 
  
 
Nº 072/2005/Cor.Ger./SDS 
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  
 
Considerando os termos da Portaria nº 1135, de 18 AGO 2004 – BG nº 

161, de 02 SET 04, que submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", 
"b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, os Soldados PM Mat. 15219-6/BPGd, 
Carlos Alberto Gomes de Assis e Mat. 930922-5/BPChoque, Flávio Leôncio de 
Santana, por haverem, no dia 09 DEZ 01, por volta das 15 horas, tirado o efetivo e 
desativado o posto de vigilância 03 no estabelecimento prisional CREED, local esse 
utilizado posteriormente pelo Sd PM Mat. 24105-9/BPTran, Cícero Nunes da Costa 
e pelos ex-PMS Willians Franklin Pereira de Souza e Nilo Alves de Siqueira, os 
quais encontravam-se presos, para fugirem,  
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R E S O L V E: 
 
Determinar a distribuição do Processo à 3ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, em 21 
FEV 2005. José Luiz O. Junior Corregedor Geral. 

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 073/2005/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  
 
Considerando os termos da Portaria nº 593, de 05 MAI 2004 – BG nº 

112, de 21 JUN 04, que submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", 
"b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, o Sd PM Mat. 25750-8/8º BPM, Carlos 
José Fernandes da Silva, por haver deixado de comparecer ao BPGd do dia 05 ABR 
2002 até 13 ABR 2002, não retornando e nem se dignando a explicar o motivo de 
sua ausência, o que ensejou com isso, lavratura de Termo de Deserção, publicado no 
BI nº 074, de 22 ABR 2002, ficando a referida praça a partir de então, agregada à 
Qualificação Policial Militar Geral (QPMG), sendo reincluído através da Portaria do 
Comando Geral nº 790,  

 

R E S O L V E: 
 

Determinar a distribuição do processo à 4ª CPDPM, visando apurar a 
responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, em 21 
FEV 04.  

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 074/2005/Cor.Ger./SDS 
  

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  
 

Considerando os termos da Portaria nº 366, de 30 MAR 04 – BG nº 084, 
de 11 MAI 04, que submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", "b" e 
"c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, o Sd PM Mat. 930648-0/1º BPM, Gerson 
Nascimento da Silva Júnior, por haver no dia 29 JUL 01, por volta das 17h35, na 
rodovia PE-22, negligentemente, dado causa ao extravio de arma de fogo 
pertencente  à   carga   da   Reserva   de   Material  Bélico  da  OME,  acreditando  o 
miliciano, tê-lo feito, possivelmente, quando da abordagem a 02 (dois) indivíduos 
naquela rodovia ou quando da utilização de um sanitário de um PPO,  
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R E S O L V E: 
 
Determinar a distribuição do Processo à 4ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, em 21 
FEV 05.  
 

(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
   

Nº 075/2005/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  
 
Considerando os termos da Portaria nº 1371, de 22 OUT 04 – BG nº 

198, de 28 OUT 04, que submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e 
"c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, o Sd PM Mat. 910297-3/11º BPM,  Nivaldo 
Rodrigues de Oliveira, por haver, no dia 06 JUN 99, por volta das 23h45, na rua 
Alfredo Osório, bairro da Tamarineira, Recife – PE, efetuado disparos de arma de 
fogo, juntamente com Luiz Jorge Gomes de Oliveira, contra a pessoa de Alexandre 
Pereira da Silva, produzindo lesões fatais neste, todas descritas no laudo de perícia 
tanatoscópica, RESOLVE: Determinar a distribuição do processo à 5ª CPDPM, 
visando apurar a responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da CF. 
R.P.C. Recife, em 21 FEV 05.  

 
(Transcrita do DO nº 035, de 23 FEV 2005) 

 
 

--oo(0)oo-- 
  
 

Nº 076/2004/Cor.Ger./SDS 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições;  
 
Considerando os termos da Portaria nº 1551, de 10 DEZ 04 – BG nº 

227, de 15 DEZ 04, que submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e 
"c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, o Sd PM Mat. 24537-2/11º BPM,  Severino 
José da Anunciação, por haver, no dia 21 NOV 01, por volta das 03 horas, na Av 
Eurico Chaves, Casa Amarela, Recife – PE, efetuado disparos na direção da pessoa 
de Carlos Aberto da Silva, porém, vindo atingir a pessoa de Ednilton Santana de 
Oliveira, que em virtude dos ferimentos, veio a falecer, segundo o Auto de Exame 
Tanatoscópico,  

 


